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1. [bookmark: _Hlk210837850]JUSTIFICATIVA

O recrudescimento da violência e do crime no Brasil, especialmente ao longo das três primeiras décadas do século XXI, constitui um dos fenômenos sociais mais persistentes e complexos da contemporaneidade. Tal quadro não pode ser compreendido de forma linear ou unidimensional, pois resulta de uma combinação multifatorial que envolve, simultaneamente, transformações estruturais no tecido socioeconômico, fragilização institucional do Estado, desigualdades históricas, mutações nas dinâmicas territoriais urbanas e a consolidação de economias ilícitas transnacionais. Entre esses fatores estruturantes, destacam-se a consolidação de facções criminosas de alcance interestadual e nacional; a expansão e diversificação das rotas de tráfico de drogas; o desemprego estrutural que atinge parcelas crescentes da juventude urbana; a erosão de instituições mediadoras,  família, escola, trabalho e comunidade, responsáveis pela socialização de valores; e, sobretudo, a incapacidade do Estado de exercer de modo eficaz a gestão de seu território e o monopólio legítimo da força.
Autores como Manso e Dias (2018) e Alencar (2019) apontam que a crise de governabilidade territorial e a ineficiência das políticas públicas de segurança, centradas predominantemente na repressão, contribuíram para a formação do que Souza (2015) denomina “black spots” ou “buracos negros”: zonas onde o poder estatal formal é parcial, intermitente ou inexistente, permitindo o surgimento de poderes paralelos que estabelecem normas sociais próprias e reproduzem a violência como forma de controle social.

1.1 Criminalidade, desigualdade e ausência estatal
A violência urbana no Brasil manifesta-se com maior intensidade em áreas periféricas, onde a precariedade das condições de vida, a exclusão socioeconômica e a ausência de serviços públicos criam um terreno fértil para a expansão de mercados ilícitos e grupos armados. Haesbaert (2014) chama a atenção para a fragmentação territorial que caracteriza tais espaços: “territórios de exceção”, nos quais a cidadania é negada e o Estado é percebido como presença hostil ou simplesmente ausente. No caso da Região Metropolitana de Belém (RMB), essa dinâmica se reproduziu de maneira paradigmática. Chagas (2014) identificou, já nos primeiros anos da década de 2010, índices alarmantes de homicídios e crimes violentos letais intencionais (CVLI), colocando a RMB entre as regiões urbanas mais violentas do país. Reis e Souza (2017) e Costa et al. (2019) confirmam esse diagnóstico ao demonstrar que, entre 2008 e 2015, houve um aumento expressivo das taxas de homicídio, roubo e lesões corporais nas Regiões de Integração do Pará, evidenciando a falência de políticas públicas isoladas e desarticuladas.
A literatura aponta ainda que políticas de enfrentamento baseadas exclusivamente na repressão policial tendem a tratar sintomas e não causas. Zaccone (2015) denomina de “acionistas do nada” os jovens cooptados pelo crime organizado sob a promessa de ascensão e poder, mas que acabam perecendo precocemente em confrontos com rivais ou forças de segurança. Esse ciclo de recrutamento e morte perpetua a violência e aprofunda o afastamento entre comunidades periféricas e o Estado.

1.2 O contexto paraense e a ruptura com o modelo tradicional
No Estado do Pará, os mesmos fatores estruturais se fizeram presentes. Couto (2014) e Reis e Souza (2017) demonstram que o crime organizado explorou as lacunas deixadas pelo poder público, sobretudo em áreas suburbanas de Belém e municípios limítrofes, transformando-as em enclaves de domínio territorial. Contudo, a partir de 2019, o governo estadual iniciou um processo inovador de reestruturação das políticas de segurança pública, articulando-as a uma agenda mais ampla de inclusão social e cidadania. Conforme Ramos (2022), o Pará empreendeu, entre 2019 e 2025, uma série de políticas integradas que produziram resultados inéditos: reduções consistentes nos índices de CVLI, reorganização institucional das forças de segurança, fortalecimento da inteligência policial e implantação de programas de base comunitária que visam restabelecer a presença do Estado em territórios historicamente negligenciados.
A síntese desse novo paradigma se materializa na política pública Territórios Pela Paz (TerPaz), criada em 2019 como eixo estruturante de um projeto de pacificação, inclusão e governança territorial. A TerPaz não se limita à ocupação policial: ela combina ações de segurança, políticas sociais, infraestrutura urbana, cultura e oportunidades econômicas em uma abordagem intersetorial e baseada em evidências.

1.3 Da pacificação coercitiva à pacificação cidadã
A experiência TerPaz representa uma inflexão no paradigma tradicional de segurança pública. Enquanto programas como as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) do Rio de Janeiro (2008) privilegiaram a ocupação armada sem sustentação social duradoura, o Pará adotou o modelo de ocupação com prestação de serviços, materializado nas Usinas da Paz (UsiPaz).
De acordo com Oliveira, Miranda e Reis Netto (2019), o diferencial do TerPaz reside na presença simultânea dos órgãos coercitivos e das estruturas de cidadania, rompendo com a lógica dos “black spots”. As UsiPaz constituem complexos públicos multifuncionais de aproximadamente 10 000 m² que concentram serviços de educação, saúde, esporte, cultura, mediação de conflitos e capacitação profissional. A política foi inicialmente implantada em sete bairros da RMB (Cabanagem, Icuí, Nova União, Benguí, Terra Firme, Guamá e Jurunas), selecionados por apresentarem elevados índices de CVLI e vulnerabilidade social. A partir da implantação, observou-se queda progressiva da criminalidade: entre 2018 e 2023, a Cabanagem registrou redução de 91,17 % nos CVLI e de 64,6 % nos roubos, índices superiores aos da média de Belém (Oliveira, 2024). Esses resultados sugerem que políticas integradas podem reconstruir a presença estatal e gerar efeitos sustentáveis na segurança pública.

1.4 Governança, evidências e boas práticas de gestão
A integração entre SEGUP, SEAP e Secretaria Estratégica de Articulação da Cidadania (SEAC) possibilitou uma gestão transversal de dados e ações, permitindo intervenções territoriais mais precisas. Essa governança multinível rompeu o isolamento tradicional entre as forças de segurança e os demais órgãos de Estado, instaurando um modelo cooperativo de gestão pública orientado por resultados. Segundo Bayley e Skolnick (2006), programas de segurança baseados em evidências, como o CompStat em Nova York ou as iniciativas de Medelín e Bogotá, demonstram que a análise inteligente do território e o uso de estatísticas socioeconômicas permitem intervenções mais eficazes e duradouras. A TerPaz dialoga diretamente com essas experiências internacionais, adaptando-as às condições amazônicas e à realidade brasileira de grande heterogeneidade territorial.
1.5 O conceito de territorialização da violência e a reconquista do espaço público
Autores como Haesbaert (2014) e O’Donnell (1993) mostram que a ineficiência estatal em certas regiões gera “vácuos de poder” que tendem a ser ocupados por grupos criminosos ou milícias. Putnam (2006) observa fenômenos semelhantes na Itália, onde a ausência de instituições fortes permitiu a ascensão das máfias no Sul do país. O TerPaz se insere nesse debate como estratégia de “re-territorialização do Estado”, restaurando a capacidade pública de regular e promover direitos em territórios historicamente dominados por economias ilícitas.

1.6 Importância científica e originalidade da pesquisa
Embora existam trabalhos sobre políticas de pacificação urbana, são escassas as análises científicas que avaliam a efetividade da TerPaz no Pará. A dissertação de Oliveira (2024) foi pioneira ao demonstrar, com base em dados estatísticos e pesquisa de percepção populacional, a redução significativa da criminalidade na Cabanagem e as melhorias na convivência social e na confiança institucional. Entretanto, ainda falta uma análise abrangente que identifique quais ações e boas práticas de gestão foram determinantes para esses resultados entre 2019 e 2025.
O presente estudo doutoral busca preencher essa lacuna ao investigar, em nível macro, as estratégias adotadas pela SEGUP e SEAP no enfrentamento da criminalidade violenta no Pará. A análise das boas práticas, integração de inteligência, gestão por resultados, inovação organizacional e cooperação interinstitucional, permitirá compreender os mecanismos de governança que sustentaram a queda histórica dos indicadores. Além de seu valor empírico, a pesquisa possui relevância teórica ao articular duas tradições analíticas geralmente separadas: a sociologia da violência urbana e a ciência da administração pública. Ao tratar a segurança como política pública e não como mero instrumento coercitivo, propõe-se um enquadramento inovador para o debate sobre governança da segurança na Amazônia.

1.7 Relevância social e impactos esperados
Do ponto de vista social, compreender as razões pelas quais o Pará conseguiu reduzir a criminalidade violenta entre 2019 e 2025 tem implicações diretas para a formulação de políticas nacionais. O estado funciona como laboratório de inovação em segurança pública num contexto regional marcado por vulnerabilidades sociais e ambientais específicas. O estudo pode subsidiar outras unidades federativas na implantação de programas semelhantes, ajustados às suas realidades territoriais.
O reconhecimento das boas práticas também permite a institucionalização de protocolos de gestão baseados em evidências, reforçando a profissionalização das forças de segurança e a transparência na utilização de recursos públicos. A avaliação científica da TerPaz pode ainda contribuir para o aperfeiçoamento de modelos de formação de gestores públicos e líderes comunitários, promovendo a sustentabilidade das políticas de paz.

1.8 Articulação com experiências internacionais
A comparação com modelos estrangeiros é essencial para situar a inovação paraense no contexto global. Na Colômbia, os planos de Medelín e Bogotá mostraram que a combinação de urbanismo social e policiamento comunitário reduziu drasticamente os homicídios nos anos 2000. Nos Estados Unidos, a estratégia Tolerância Zero em Nova York (Bayley e Skolnick, 2006) reduziu o crime mas foi criticada por aumentar a discriminação racial. O TerPaz, por sua vez, busca um equilíbrio entre controle e inclusão, privilegiando a cidadania como vetor de pacificação. A literatura sobre governança territorial recomenda abordagens híbridas que combinen segurança, planejamento urbano e desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, o modelo paraense representa uma experiência de “segurança cidadã amazônica”, capaz de dialogar com agendas internacionais de paz e direitos humanos da ONU.

1.9 Dimensão metodológica e científica
A pesquisa doutoral propõe uma abordagem quanti-qualitativa baseada em análise documental, cartografia da violência e entrevistas com gestores e usuários dos serviços TerPaz. Os dados serão obtidos da SIAC e SEAC, compreendendo indicadores de CVLI, roubos, violência doméstica e demais delitos entre 2017 e 2025.

2. PROBLEMA DE PESQUISA

Considerando o atual cenário de violência no Estado do Pará, a partir da implantação da Política Pública de combate à criminalidade violenta no período de 2019 a 2025, quais as reais ações e principais boas práticas de gestão adotadas em cada órgão que integra o Sistema de Segurança Pública que causaram impactos significativos na diminuição e consolidação nos indicadores de criminalidade no Estado?
3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1. Bases conceituais da segurança cidadã e territorial
A literatura sobre segurança cidadã desloca o foco do controle coercitivo para o fortalecimento institucional e comunitário, enfatizando a participação social, a gestão intersetorial e o uso de evidências empíricas. Assim, o TerPaz não se limita a reduzir índices criminais, mas busca reconstruir vínculos sociais e promover uma reterritorialização do poder público. Essa lógica se apoia em autores como Bayley e Skolnick (2006), que defendem o policiamento baseado em dados e integração com políticas sociais, e Putnam (2006), para quem o capital social, entendido como redes de confiança e cooperação, é condição indispensável para o desenvolvimento institucional e a governança democrática.

3.2. A territorialização da violência e o vácuo do Estado
A discussão sobre territorialização da violência tem origem na geografia crítica e na ciência política latino-americana. Haesbaert (2014) propõe que o território não é apenas espaço físico, mas uma construção simbólica e política que expressa relações de poder. Quando o Estado é incapaz de garantir direitos e prover serviços, surgem territórios fragmentados, “territórios de exceção”, que se tornam suscetíveis à captura por atores ilícitos. De modo semelhante, O’Donnell (1993) introduz o conceito de “áreas marrons” (brown areas) para designar zonas onde a institucionalidade democrática é precária e o Estado não exerce seu monopólio legítimo da força. Nessas regiões, o poder é exercido de forma paralela por milícias, facções ou lideranças locais informais. Essa perspectiva converge com o conceito de “black spots” de Souza (2015), que identifica “territórios não governados” nos quais o Estado formal é substituído por sistemas normativos alternativos.
No contexto brasileiro, esses conceitos explicam a emergência de enclaves de criminalidade em grandes centros urbanos, onde a desigualdade socioeconômica e a ausência estatal criam condições para que grupos armados assumam funções de regulação social. A literatura nacional (Couto, 2014; Chagas, 2014; Reis e Souza, 2017) demonstra como essas dinâmicas se consolidaram nas periferias de Belém e outras metrópoles amazônicas. A violência, portanto, deve ser compreendida como produto da interação entre estruturas sociais e espacialidades excludentes.

3.3. Políticas públicas de segurança: do controle à cidadania
A crítica às políticas públicas centradas exclusivamente na repressão está presente em diversos estudos. Zaccone (2015) observa que estratégias de encarceramento e confronto direto produzem o que chama de “acionistas do nada”: jovens recrutados pelo crime sob promessa de status, mas descartados pela lógica violenta das facções e das instituições repressivas. Essa abordagem repressiva, embora produza resultados imediatos, gera efeitos colaterais de exclusão e descrédito institucional. Em contraposição, o paradigma da segurança cidadã propõe a integração entre segurança pública e desenvolvimento social. O foco desloca-se para as causas estruturais da violência, desigualdade, desemprego, precariedade urbana e falta de oportunidades, e para a necessidade de políticas preventivas de longo prazo. Nesse contexto, o TerPaz incorpora elementos de programas internacionais de pacificação que aliam intervenção territorial e inclusão social, adotando um modelo de governança que combina dados científicos, participação comunitária e articulação intersetorial.

3.4. Experiências internacionais de pacificação e governança
A construção teórica do TerPaz dialoga diretamente com experiências latino-americanas e norte-americanas de enfrentamento da violência urbana.
a) Medellín e Bogotá (Colômbia): os planos implementados a partir de 2002 introduziram o conceito de urbanismo social, articulando investimentos em infraestrutura, cultura e educação com policiamento comunitário. Zapata (2015) demonstra que a pacificação de Medellín foi bem-sucedida quando o Estado ocupou fisicamente e simbolicamente o território com políticas públicas integradas.
b) Nova York (EUA): o modelo de Tolerância Zero e o sistema CompStat (Bayley e Skolnick, 2006) marcaram o início do policiamento baseado em evidências. Embora tenha reduzido o crime, o modelo foi criticado por seu viés punitivo. Ainda assim, contribuiu para institucionalizar a análise estatística e a gestão orientada por resultados, elementos incorporados pela SEGUP na formulação da TerPaz.
c) Juarez (México) e Cité Soleil (Haiti): em ambos os casos, a ocupação militarizada sem contrapartida social revelou as limitações de políticas focadas apenas na força. Tais experiências reforçam a necessidade de integração entre segurança e cidadania, lição central para o modelo paraense.
d) UPPs (Rio de Janeiro): criadas em 2008, as Unidades de Polícia Pacificadora introduziram o conceito de proximidade comunitária, mas fracassaram pela falta de continuidade social e ausência de governança integrada. O TerPaz buscou corrigir essas falhas, garantindo a permanência do Estado por meio das Usinas da Paz (UsiPaz), centros comunitários de múltiplos serviços.
e) COMPAZ (Recife) e PRONASCI (Brasil, 2007): o Centro Comunitário da Paz (COMPAZ) e o Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRONASCI) anteciparam práticas de articulação intersetorial e prevenção. O TerPaz amplia essa herança ao combinar gestão baseada em evidências, territorialização da ação estatal e monitoramento contínuo de indicadores.
Essas experiências demonstram que políticas de segurança eficazes dependem de integração vertical e horizontal, entre órgãos de Estado e entre níveis federativos, e de continuidade institucional sustentada por dados científicos.

3.5. A experiência paraense: o modelo TerPaz
A formulação do TerPaz, em 2019, representou uma inflexão histórica na política de segurança do Pará. Seu referencial teórico-prático combina:
1. Diagnóstico territorial: uso de dados da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC) para mapear áreas críticas de CVLI e vulnerabilidade social.
2. Choque Operacional: fase inicial de retomada do território com ações integradas das forças de segurança e inteligência.
3. Atuação Integral: implantação das Usinas da Paz (UsiPaz) como centros permanentes de prestação de serviços públicos.

Essa estrutura traduz a ideia de que a pacificação só é duradoura quando acompanhada de infraestrutura social e institucional. Os complexos UsiPaz, construídos em áreas de cerca de 10 000 m², concentram serviços de educação, saúde, esporte, mediação de conflitos, emprego e renda, simbolizando a presença visível e permanente do Estado. De acordo com Oliveira, Miranda e Reis Netto (2019), o diferencial da TerPaz reside na articulação entre dados criminais e dados sociais, o que permite planejar ações de segurança com base em evidências. Essa metodologia aproxima o modelo paraense de práticas de evidence-based policing utilizadas em países desenvolvidos.

3.6. Avaliação de políticas baseadas em evidências
O uso de evidências científicas e estatísticas é um dos pilares teóricos do TerPaz. Segundo Zapata (2015) e Bayley & Skolnick (2006), o cruzamento de dados criminais, socioeconômicos e de infraestrutura gera conhecimento estratégico para a formulação de políticas eficazes. Essa lógica fundamenta a atuação da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC), que monitora indicadores e fornece subsídios para decisões de alocação de recursos. A avaliação contínua por meio de indicadores como CVLI, roubos e violência doméstica não apenas mensura resultados, mas também retroalimenta o processo de planejamento. Essa dinâmica aproxima o TerPaz do paradigma de governança adaptativa, no qual políticas públicas são constantemente revisadas à luz de novas evidências.

3.7. A reterritorialização do Estado e o paradigma amazônico de segurança
O caso paraense oferece contribuição teórica singular ao propor uma política de segurança contextualizada à realidade amazônica. As especificidades regionais, extensão territorial, diversidade cultural, desigualdade e presença limitada do Estado, exigem abordagens inovadoras. O TerPaz, ao implantar as UsiPaz como âncoras institucionais, materializa a reterritorialização do Estado (Haesbaert, 2014), isto é, a reconquista de espaços simbólicos e físicos pela ação pública.
Essa política redefine o conceito de “segurança pública” como direito difuso à cidadania, deslocando o foco da coerção para o cuidado, da punição para a prevenção, e do isolamento institucional para a cooperação intersetorial.

3.8. Desafios teóricos e perspectivas futuras
Apesar de seus avanços, o modelo TerPaz enfrenta desafios teóricos e práticos. A sustentabilidade financeira e política, a necessidade de institucionalizar a participação comunitária e a integração permanente entre dados e decisões são pontos críticos. Do ponto de vista teórico, o programa estimula novos debates sobre segurança humana, conceito desenvolvido pelo PNUD, que entende segurança como garantia de dignidade e bem-estar. O estudo acadêmico da TerPaz pode, portanto, contribuir para a formulação de um paradigma amazônico de segurança pública, baseado na pluralidade cultural, na gestão territorial e na justiça social.

4. OBJETIVOS
4.1 Geral:
Analisar a efetividade das ações e boas práticas de gestão desenvolvidas pelas Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social – SEGUP, seus órgãos subordinados e Secretaria de Estado de Administração Penitenciáia – SEAP, no que se referem às ações estratégicas, baseadas em evidências, que resultaram na redução histórica nos indicadores de criminalidade no Estado no período de 2019 a 2025.

4.1 Objetivos específicos:

· Apresentar a Governança Colaborativa e Gestão Baseada em Evidências: Fatores Chave para a Redução da Criminalidade Violenta no Estado do Pará
· Avaliar da Reconstrução da Confiança Institucional e dos Vínculos Comunitários em Bairros de Belém
· Mostrar as Políticas Integradas no Enfrentamento da Violência
· Criar uma cartografia da violência que busque analisar a dinâmica criminalidade violenta no Estado do Pará;
· Organizar a cronologia do processo de implementação e efetividade, das ações estratégicas adotadas por cada órgão integrante do sistema de segurança no decorrer do período estudado e
· Construir de manual e/ou cartilhas que possam orientar gestores da área da segurança pública na implementação de medidas que contribuam para redução dos índices de criminalidade em áreas delimitadas, baseadas em evidências
· Desenvolver infográfico da violência e criminalidade violenta no Estado do Pará.

5. METODOLOGIA

5.1.  Natureza da Pesquisa
A presente pesquisa possui natureza aplicada, de caráter exploratório e descritivo, fundamentando-se em uma abordagem quanti-qualitativa. A natureza aplicada justifica-se pelo propósito de produzir conhecimento direcionado à solução de problemas concretos no âmbito da segurança pública, especialmente na análise das ações e boas práticas de gestão que resultaram na redução da criminalidade violenta no Estado do Pará, no período de 2019 a 2025.
O estudo é exploratório, pois busca aprofundar a compreensão de um fenômeno ainda pouco estudado na literatura acadêmica, a efetividade da política pública Territórios Pela Paz (TerPaz) e de suas estruturas correlatas, as Usinas da Paz (UsiPaz). Essa característica permite identificar variáveis relevantes e construir hipóteses interpretativas sobre os fatores que contribuíram para os resultados obtidos.
Trata-se também de uma pesquisa descritiva, na medida em que pretende mapear e caracterizar as ações estratégicas adotadas pelas instituições do Sistema Estadual de Segurança Pública, evidenciando suas inter-relações, arranjos institucionais e impactos mensuráveis.
A abordagem quanti-qualitativa sustenta-se na complementaridade entre métodos. A dimensão quantitativa será empregada na análise dos indicadores de criminalidade e violência, obtidos de bases oficiais, com vistas a identificar tendências e variações no período estudado. Já a dimensão qualitativa permitirá interpretar o contexto institucional e social das práticas de gestão, a partir da análise documental e de entrevistas semiestruturadas com gestores e técnicos envolvidos no programa. Essa estratégia metodológica combina a objetividade dos dados empíricos com a profundidade analítica da investigação interpretativa, garantindo rigor científico e validade contextual aos resultados (Gil, 2010; Santos, 2011).

5.2.  Lócus da Pesquisa

O lócus da pesquisa compreende o Estado do Pará, com ênfase na Região Metropolitana de Belém (RMB), por se constituir no território de implantação inicial e mais consolidada da política pública Territórios Pela Paz (TerPaz).
A escolha da RMB fundamenta-se em sua relevância estratégica e simbólica: trata-se de uma das regiões urbanas historicamente mais afetadas pela criminalidade violenta e pelas desigualdades socioespaciais (Chagas, 2014; Couto, 2014; Reis e Souza, 2017).
O estudo contemplará, prioritariamente, os oito Territórios Pela Paz implantados e em implantação no período de 2019 a 2025:

· Guamá, Terra Firme, Jurunas/Condor e Benguí (Belém);
· Icuí-Guajará (Ananindeua);
· São Francisco/Nova União (Marituba);
· Parauapebas e Canaã dos Carajás, no sudeste paraense.

Esses territórios foram selecionados pela Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP) a partir de critérios técnico-científicos que incluíram indicadores de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), vulnerabilidade social e ausência de serviços públicos. Cada território é, portanto, uma unidade empírica de análise, permitindo observar como a integração entre políticas de segurança, cidadania e governança territorial produziu impactos diferenciados na dinâmica da violência.

5.3. Fontes de Dados
A pesquisa utilizará fontes primárias e secundárias.
a) Fontes primárias:
· Bases oficiais de dados da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC/SEGUP) e da Secretaria Estratégica de Articulação da Cidadania (SEAC), contendo séries históricas de indicadores criminais (CVLI, roubos, tráfico e consumo de drogas, violência doméstica, crimes contra crianças, adolescentes e idosos, e perturbação do sossego).
· Documentos institucionais relacionados à formulação, execução e monitoramento do programa TerPaz, como relatórios técnicos, planos de ação, boletins de gestão e anuários da segurança pública.
· Entrevistas semiestruturadas com gestores, técnicos e representantes das secretarias envolvidas (SEGUP, SEAP, SEAC, SUSIPE, entre outras), visando compreender percepções, desafios e boas práticas de gestão.
b) Fontes secundárias:
· Literatura acadêmica (teses, dissertações e artigos) sobre políticas de segurança pública, territorialização da violência, governança intersetorial e programas de pacificação (Haesbaert, 2014; O’Donnell, 1993; Bayley e Skolnick, 2006; Putnam, 2006; Zapata, 2015).
· Documentos legais e normativos: leis, decretos e portarias que instituem e regulamentam o TerPaz e a atuação das UsiPaz.
· Relatórios e anuários nacionais, como o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, FBSP, 2022).
· Essa triangulação de fontes assegura validade interna e externa à pesquisa, permitindo cruzar evidências quantitativas e qualitativas para uma compreensão abrangente do fenômeno.

5.4. Procedimentos de Coleta de Dados
A coleta de dados será realizada em duas etapas complementares, correspondentes às dimensões documental e empírica.
Etapa 1 – Pesquisa Documental e Bibliográfica
Inicialmente, será feita uma revisão sistemática da literatura sobre políticas de segurança baseadas em evidências, territorialização da violência e programas de pacificação urbana. Essa revisão tem o objetivo de identificar lacunas teóricas e situar o programa TerPaz no contexto nacional e internacional.
Paralelamente, proceder-se-á à análise documental dos relatórios oficiais, anuários, boletins e planos operacionais da SEGUP, SEAP e SEAC. Essa etapa permitirá mapear a cronologia de implementação das ações e os resultados quantitativos obtidos no período de 2019 a 2025.
Etapa 2 – Coleta Empírica e Entrevistas
A segunda etapa consistirá na realização de entrevistas semiestruturadas com, no mínimo, 15 participantes-chave: gestores de alto e médio escalão da SEGUP, SEAP e SEAC; coordenadores das UsiPaz; e técnicos diretamente envolvidos na execução do TerPaz.
· As entrevistas buscarão captar percepções sobre:
· as estratégias de integração interinstitucional;
· o papel da inteligência e da gestão por evidências;
· os desafios enfrentados na implementação do programa;
· os efeitos percebidos na dinâmica da criminalidade e na relação Estado–comunidade.
As entrevistas serão gravadas (com consentimento formal dos participantes) e transcritas integralmente, respeitando os princípios éticos da pesquisa científica.
Além disso, serão coletados dados quantitativos das bases da SIAC e SEAC referentes ao período 2017–2025, de modo a permitir análises comparativas antes e depois da implantação do TerPaz nos territórios selecionados.

5.5. Análise dos Dados
A análise dos dados seguirá duas vertentes integradas, quantitativa e qualitativa, ancoradas no método de triangulação.
a) Análise Quantitativa:
Os indicadores criminais serão tratados com auxílio de softwares estatísticos e de georreferenciamento (ArcGIS, SPSS ou equivalentes). Pretende-se construir uma cartografia da violência, representando espacialmente os principais tipos de delitos e sua evolução temporal.
Serão aplicadas técnicas de análise descritiva e comparativa, como variação percentual, médias móveis e coeficientes de correlação, com o objetivo de identificar tendências e avaliar o impacto das políticas nos territórios pesquisados.
b) Análise Qualitativa:
As entrevistas e documentos institucionais serão submetidos à análise de conteúdo temática, segundo Bardin (2011), permitindo identificar categorias emergentes relativas a gestão, integração, inovação e desafios institucionais.
A triangulação entre resultados quantitativos e qualitativos permitirá compreender como e por que determinadas práticas de gestão contribuíram para a redução da criminalidade e fortalecimento da cidadania.
Os resultados serão organizados em eixos analíticos correspondentes aos objetivos específicos do estudo:
· Cartografia da violência e dinâmica territorial da criminalidade;
· Análise cronológica e institucional da implementação das ações;
· Identificação e sistematização das boas práticas de gestão.
Essa estrutura analítica garantirá coerência entre os dados empíricos e os objetivos da pesquisa, permitindo construir uma compreensão robusta e baseada em evidências sobre o modelo de segurança pública adotado pelo Estado do Pará.






6. CRONOGRAMA
Tabela 1. Atividades a serem realizadas durante o curso de doutorado, no período de dezembro de 2025 a dezembro de 2029, no PPGSP da UFPA (Continua).
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.
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